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Relatora : Desembargadora Maria das Graças Morais Guedes
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Advogado : Fabio Frasato Caires
Agravada : Maria Salomé Silveira de Figueiredo
Advogado : Andreaze Bonifácio de Sousa

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE  BUSCA  E 
APREENSÃO.  EFETIVAÇÃO  DA  MEDIDA.  QUITAÇÃO 
INTEGRAL  DA  DÍVIDA.  DETERMINAÇÃO  DE 
RESTITUIÇÃO  DO  BEM  APREENDIDO  NO  PRAZO  DE 
CINCO  DIAS,  SOB  PENA  DE  MULTA  DIÁRIA. 
POSSIBILIDADE. PREVISÃO LEGAL DE IMPOSIÇÃO DA 
ASTREINTE.  PRAZO  SUFICIENTE  PARA  O 
CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO. VALOR. RAZOÁVEL E 
PROPORCIONAL. DESPROVIMENTO.

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Especializada Cível 
do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em conhecer  do  recurso  e 
negar-lhe provimento.
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R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Agravo de  Instrumento com pedido  de  efeito 
suspensivo,  interposto  por  Companhia  de  Crédito,  Financiamento  e 
Investimento Renault do Brasil S/A, contra decisão proferida pelo Juízo da  4ª 
Vara Cível da Comarca de Campina Grande – PB (fl. 86), que, nos autos da ação 
de  busca  e  apreensão movida  pela  agravante  em  desfavor  de  Maria  Salomé 
Silveira de Figueiredo,  determinou a instituição financeira  “(  … )  para,  em 05  
(cinco) dias úteis, RESTITUIR O BEM APREENDIDO À PARTE PROMOVIDA, que  
manterá a sua posse até tramitação final do processo, na condição de fiel depositário, sob  
pena de multa diária no valor de R$200,00 (duzentos reais).”.

Nas  razões  recursais,  fls.  02/13,  a  agravante  afirma que  a 
interlocutória  merece  reforma  porque  “proceder  à  devolução  do  bem  trata-se  de  
procedimento formal, bem como, após a apreensão o veículo foi mantido em pátio público,  
de forma que, com a determinação judicial cabe à agravada dirigir-se ao pátio e retirar o  
veículo,  não  podendo  a  agravante  ser  punida  pela  inércia  da  agravada  em  retirar  o  
veículo.”.

Pontua serem  necessários  15  (quinze)  dias  para  o 
cumprimento da determinação judicial, acrescendo que tentou entrar em contato 
com a agravada para “informar que o  veículo está  no pátio  público à  disposição da  
mesma para retirada, objetivando efetuar a devolução do bem apreendido. Todavia, até a  
presente  data não obteve  êxito.”,  motivos pelos quais  alega que a multa deve ser 
afastada.

Pugna pela atribuição de efeito suspensivo ativo ao presente 
recurso para “que seja de imediato afastada aplicação de multa diária e determinada a  
intimação da agravada para retirar o veículo no pátio do fórum, ou expedição de mandado  
de devolução a ser cumprido pelo oficial de justiça;” e, quanto ao mérito, “Seja afastada  
a multa imposta, ou, ALTERNATIVAMENTE, em não sendo a multa afastada, o que não  
se espera, requer seja minorado o valor para uma quantia fixa de R$ 500,00 (quinhentos  
reais).”.

Pedido  de  atribuição  de  efeito  suspensivo  indeferido,  fls. 
100/103.

O juízo a quo prestou informações, fl. 111.
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Intimada,  fl.  105,  a  parte  agravada  deixou  escoar  o  prazo 
legal, sem, contudo, apresentar as suas contrarrazões, conforme a certidão exarada 
à fl. 112.

Cota ministerial sem manifestação meritória, fls. 114/116.

É o Relatório.

V O T O 

Desa. Maria das Graças Morais Guedes – Relatora.

A agravante se insurge quanto à multa aplicada para o caso 
de descumprimento da obrigação. Sem razão.

O objetivo das astreintes não é obrigar o réu a pagar o valor 
da multa, mas obrigá-lo a cumprir a obrigação na forma específica. A multa tem 
natureza coercitiva, serve para incutir na mente do obrigado o cumprimento da 
obrigação, hipótese prevista no § 4º do art. 461 do CPC, que autoriza a aplicação 
sobre as obrigações de fazer, não fazer e entregar coisa:

Art. 461. Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de 
fazer ou não fazer, o juiz concederá a tutela específica da obrigação ou, se 
procedente  o  pedido,  determinará  providências  que  assegurem  o 
resultado prático equivalente ao do adimplemento.

( … )

§ 3o Sendo relevante o fundamento da demanda e havendo justificado 
receio de ineficácia do provimento final, é lícito ao juiz conceder a tutela 
liminarmente ou mediante justificação prévia,  citado o réu.  A medida 
liminar  poderá  ser  revogada  ou  modificada,  a  qualquer  tempo,  em 
decisão fundamentada.

§ 4o O juiz poderá, na hipótese do parágrafo anterior ou na sentença, 
impor multa diária ao réu, independentemente de pedido do autor, se 
for  suficiente  ou  compatível  com  a  obrigação,  fixando-lhe  prazo 
razoável para o cumprimento do preceito.
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Acresço que o prazo fixado pelo juiz para o cumprimento da 
obrigação – 05 (cinco) dias – é suficiente, visto que o ato de restituir não exige a 
efetivação de qualquer procedimento complexo.

Em  segundo  lugar,  é  descabido  o  pedido  para  que  seja 
“determinada  a  intimação  da  agravada  para  retirar  o  veículo  no  pátio  do  fórum,  ou  
expedição de mandado de devolução a ser cumprido pelo oficial de justiça;”, porquanto o 
magistrado determinou a restituição do bem, hipótese legalmente prevista no § 2º 
do art. 3º do Decreto-lei n. 911, de 1°.10.1969. Confira-se:

Art  3º  O  Proprietário  Fiduciário  ou credor,  poderá  requerer  contra  o 
devedor  ou  terceiro  a  busca  e  apreensão  do  bem  alienado 
fiduciàriamente,  a  qual  será  concedida  Iiminarmente,  desde  que 
comprovada a mora ou o inadimplemento do devedor.
( … )
§  2o  No  prazo  do  §  1o,  o  devedor  fiduciante  poderá  pagar  a 
integralidade  da  dívida  pendente,  segundo  os  valores  apresentados 
pelo  credor  fiduciário  na  inicial,  hipótese  na  qual  o  bem  lhe  será 
restituído livre do ônus.

Ademais, a própria agravante afirma que “a agravada efetuou  
depósito judicial do valor constante da planilha de débito, esta calculada em 28/01/2014, a  
título de purga da mora” (fl. 03).

Por fim, entendo que a multa fixada atende o princípio da 
razoabilidade e proporcionalidade, uma vez que o agravante é uma instituição 
financeira de grande porte, devendo ser mantida a multa no valor diário de R$ 
200,00 (duzentos reais) estabelecido na decisão atacada.

Com essas considerações, NEGO PROVIMENTO ao agravo 
de instrumento.

É como voto.

Presidi  a  sessão  Ordinária  desta  Terceira  Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, realizada no dia 21 de 
outubro de 2014, conforme certidão de julgamento de fl. 121. Participaram 
do julgamento, além desta Relatora, o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida 
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(Juiz  convocado  para  substituir  o  Exmo.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e 
Benevides)  e  o  Exmo.  Dr.  João  Batista  Barbosa  (juiz  convocado  para 
substituir o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz). Presente ao julgamento, o Dr. 
Francisco de Paula Lavor, Promotor de Justiça convocado. 

Gabinete no TJPB, em 22 de outubro de 2014.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Relatora
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